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INICIAIS, DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA ISABEL/SP.

DATA E HORA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
25/11/2022 às 08H00.

O edital licitatório e seus anexos poderá ser obtido nos 
endereços eletrônicos: www.bbmnetlicitacoes.com.br ou www.
santaisabel.sp.gov.br, Link: Licitações. Maiores informações 
estão disponíveis através do telefone (11) 4656-8700 ou e-mail: 
licitacao@santaisabel.sp.gov.br.

________________________________________
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.959/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FOGÃO INDUSTRIAL DE 04 BOCAS 

PARA AS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL.
DATA E HORA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

30/11/2022 às 08H00.
O edital licitatório e seus anexos poderá ser obtido nos 

endereços eletrônicos: www.bbmnetlicitacoes.com.br ou www.
santaisabel.sp.gov.br, Link: Licitações. Maiores informações 
estão disponíveis através do telefone (11) 4656-8700 ou e-mail:

licitacao@santaisabel.sp.gov.br.
__________________________________________
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 45/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.463 /2022
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO, PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO 

DE EMULSÃO DE ASFALTO RL 1C A GRANEL, PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS, PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES.

DATA E HORA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
29/11/2022 ÀS 09H00.

O edital licitatório e seus anexos poderá ser obtido no ende-
reço eletrônicos: www.santaisabel.sp.gov.br, Link: Licitações. 
Maiores informações estão disponíveis através do telefone (11) 
4656-8700 ou e-mail: licitacao@santaisabel.sp.gov.br.

 SANTANA DE PARNAÍBA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DE 
PARNAÍBA

 RETIFICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO
Inexigibilidade nº 027/22 – Proc. Adm. nº 706/22
Considerando que, a Inexigibilidade de Licitação nº 

027/2022 – Processo Administrativo nº 706/2022, foi ratificada 
em 21 de outubro de 2022 e a sua publicidade foi efetivada em 
22 de Outubro de 2022 no DOE-SP;

O município de Santana de Parnaíba faz saber que, por 
um equívoco, foram informados erroneamente os títulos dos 
objetos fornecidos;

Sendo assim, retifica-se e onde se lê:
...fornecimento de livros didáticos “Super Almanaque Ilus-

trado de Português”, como ferramenta...
Leia-se:
...fornecimento de livros didáticos Coleção “Super Almana-

que Ilustrado”, como ferramenta...
Santana de Parnaíba, 10 de novembro de 2022.
PREFEITO MUNICIPAL
 RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE
Inexigibilidade nº 031/22 - Processo Administrativo nº 

758/22
RATIFICO o processo de dispensa de licitação da Inexigi-

bilidade nº 031/22, Processo Administrativo nº 758/22, visando 
à contratação da empresa , NITH TREINAMENTOS LTDA (CNPJ: 
07.649.811/0001-67), para promover a capacitação de conheci-
mento sobre a legislação atualizada que regulamenta o E-Social 
em seus aspectos práticos, de modo a assegurar que o órgão 
esteja em conformidade com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração. Com fundamento no Artigo 25, inci-
so I da Lei de Licitações 8.666/93, no valor total de R$ 29.670,30 
(Vinte e Nove mil Seiscentos e Setenta Reais e Trinta centavos).

Santana de Parnaíba, 10 de Novembro de 2022.
PREFEITO MUNICIPAL

 SANTO ANDRÉ

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ

 SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL
 LICITAÇÕES PROGRAMADAS
Comunicamos aos interessados que encontram-se abertas 

nesta Autarquia as licitações, conforme abaixo citadas:
Pregão Presencial: 018/2022 - Processo de Compras nº 

017/2022 - Objeto: Aquisição de materiais para a fabricação de 
sofás como parte integrante do Projeto “De Volta Pra Sala” - 
FUMGESAN. Data de Abertura: 30/11/2022 às 09h00.

Pregão Presencial: 019/2022 - Processo de Compras nº 
025/2022 - Objeto: Aquisição de ferramentas para uso nas 
atividades do Projeto “De Volta Pra Sala” - FUMGESAN. Data de 
Abertura: 01/12/2022 às 09h00.

Pregão Presencial: 020/2022 - Processo de Compras nº 
024/2022 - Objeto: Aquisição de tenda gazebo, backdrop, porta 
banner, mesa e cadeira portáteis para uso nas atividades do 
Projeto “De Volta Pra Sala” – FUMGESAN. Data de Abertura: 
06/12/2022 às 09h00.

Maiores informações: Av. José Caballero, 143 - 1º andar 
– Centro – Santo André - SP, através do site: http://agencia.
semasa.sp.gov.br/editalsite/ ou telefone: 4433-9648.

Cláudio Venditti
Diretor do D.S.A.A.

 FUNDAÇÃO DO ABC
  REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE SERVI-

ÇOS DE TERCEIROS E OBRAS
TÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO I - DA FINALIDADE
Art. 1º O presente Regulamento estabelece critérios, normas 

e rotinas para a aquisição de bens (custeio e investimentos) e a 
contratação de serviços terceirizados, serviços especializados e 
obras na Fundação do ABC e suas Unidades.

Parágrafo único. Integram a Fundação do ABC, denominada 
mantenedora, suas Unidades, quais sejam, Centro Universitário 
FMABC, denominado mantida, unidades gerenciadas por con-
trato de gestão ou outro instrumento congênere, denominadas 
unidades gerenciadas e a Central de Convênios, denominada 
unidade de apoio administrativo.

CAPÍTULO II - DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
Art. 2º A Fundação do ABC tem compromisso permanente 

com a ética, a integridade e a transparência na condução de 
seus negócios, não tolerando qualquer tipo de desvio de conduta 
relativo à fraude, corrupção, lavagem de dinheiro ou financia-
mento do terrorismo, cultivando a credibilidade junto aos seus 
públicos de interesse.

Art. 3º O Programa de Integridade da Fundação do ABC 
estabelece mecanismos de prevenção, detecção e correção de 
atos não condizentes com as condutas estabelecidas e requeri-
das pela instituição. Tais diretrizes devem ser conhecidas pelos 
fornecedores e devem pautar a atuação das partes interessadas 
em iniciar e manter relacionamento com a Fundação do ABC.

Parágrafo único. As Partes Interessadas em iniciar ou man-
ter relacionamento com a Fundação do ABC, nos termos deste 
Regulamento, devem assumir o compromisso de cumprir as leis 
anticorrupção e as políticas, procedimentos e regras de integri-
dade aplicáveis, incluindo, sem limitação, o Código de Conduta 
Ética da Instituição.

www.santacruzdoriopardo.sp.gov.br. Maiores informações pelo 
telefone (14) 3332-4000 – ramal 239.

Santa Cruz do Rio Pardo, 10 de novembro de 2022.
Cesar Augusto Pereira de Souza
Pregoeiro
 EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo/SP 

comunica a todos os interessados que se encontra a disposição, 
o edital licitatório referente ao Pregão Eletrônico n. º 103/2022, 
cujo objeto é a aquisição de materiais de informática para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Santa Cruz do Rio Pardo. O 
pregão eletrônico será realizado através da plataforma eletrô-
nica www.bll.org.br na data de 30 de novembro de 2022, com 
início da sessão às 09h30min. O envio das propostas deverá 
ocorrer do dia 14/11/2022 às 10h00 ao dia 30 de novembro às 
09h00. O edital licitatório encontra-se disponível nos sites www.
bll.org.br e www.santacruzdoriopardo.sp.gov.br. Maiores infor-
mações pelo telefone (14) 3332-3200 – ramal 3210.

Santa Cruz do Rio Pardo, 07 de novembro de 2022.
Patricia Gazzola
Pregoeira
 EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo/SP comu-

nica a todos os interessados que se encontra a disposição, o edi-
tal licitatório referente ao Pregão Presencial n. º 23/2022, cujo 
objeto é a contratação de laboratório especializado para realiza-
ção de exames de diagnóstico em peça cirúrgica ou anatômica 
simples (biópsia) e imuno-histoquimica, de pacientes SUS. Com 
amparo nas Leis 10.520/2002, 8.666/1993 e suas alterações e 
Dec. Municipal 145/2008. A entrega dos envelopes deverá ser 
até o dia 1º de dezembro de 2022, às 14h00min, maiores infor-
mações e retirada do edital no Departamento de Compras da 
Secretaria de Saúde, sito à Praça São Sebastião, nº 509 - Centro, 
Santa Cruz do Rio Pardo, e no site: www.santacruzdoriopardo.
sp.gov.br ou pelo telefone (14) 3332-3200 – ramal 3210.

Santa Cruz do Rio Pardo, 07 de novembro de 2022.
Patricia Gazzola
Pregoeira
 EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo/SP 

comunica a todos os interessados que se encontra a disposição, 
o edital licitatório referente ao Pregão Presencial n. º 24/2022, 
cujo objeto é a contratação de serviços de nutrição, para o 
desempenho de atividades junto a Secretaria Municipal de 
Saúde. Com amparo nas Leis 10.520/2002, 8.666/1993 e suas 
alterações, Dec. Municipal 145/2008 e Dec. Municipal 255/2017. 
A entrega dos envelopes deverá ser até o dia 1º de dezembro de 
2022, às 09h30min, maiores informações e retirada do edital no 
Departamento de Compras da Secretaria de Saúde, sito à Praça 
São Sebastião, nº 509 - Centro, Santa Cruz do Rio Pardo, e no 
site: www.santacruzdoriopardo.sp.gov.br ou pelo telefone (14) 
3332-3200 – ramal 3210.

Santa Cruz do Rio Pardo, 07 de novembro de 2022.
Patricia Gazzola
Pregoeira

 SANTA GERTRUDES

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA GERTRUDES

 TOMADA DE PREÇOS 05/2022
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Lázaro Noé da Silva, usando das atribuições inerentes à 

qualidade de Prefeito do Município de Santa Gertrudes, Estado 
de São Paulo, nos moldes do que estabelece o inciso VI, do artigo 
43, combinado com o inciso VII, do artigo 38, da Lei Federal 
Nº: 8.666/93 e posteriores alterações, homologa e adjudica a 
decisão da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento 
de Licitação, nomeada pela Portaria 3.419/2022, que deliberou 
quanto ao julgamento da Tomada de Preços 05/2022, que 
tem por objeto a Contratação De Empresa Para Execução, Por 
Empreitada E Preço Global, De Obras E Serviços De Reforma da 
Praça Demerval da Fonseca Nevoeiro, localizada à Rua 01, entre 
Avenidas 07 e 09, Centro, Com Fornecimento De Materiais, Mão 
De Obra E Equipamentos Necessários.

Dessa forma, fica adjudicado o objeto desta licitação à 
empresa Construtora e Pavimentadora Concivi Ltda.

Santa Gertrudes/SP, 10 de novembro de 2022.
LÁZARO NOÉ DA SILVA
Prefeito Municipal
 Resultado de Habilitação Parcial da Chamada Pública 

02/2022
A Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de 

Santa Gertrudes, com sede à Rua 01A, 332, Centro, Santa Ger-
trudes/SP, CEP: 13.510-039, torna público, para conhecimento 
de interessados, que deliberou quanto ao procedimento da 
habilitação/inabilitação à Chamada Pública 02/2022, que objeti-
va o credenciamento de instituições financeiras para prestação 
de serviços bancários de arrecadação de tributos municipais e 
demais receitas de titularidade da Prefeitura Municipal de Santa 
Gertrudes, através de documentos na modalidade código de 
barras no padrão Febraban (não compensável) e/ou pela moda-
lidade de débito automático em conta, por intermédio de suas 
agências e agentes arrecadadores, com prestação de contas por 
meio digital de valores arrecadados. A empresa Caixa Econômica 
Federal foi considerada habilitada. Fica aberto o prazo de 03 
(três) dias úteis para eventual apresentação de recursos. Caso 
não haja interposição de recursos, o processo será encaminhado 
à autoridade superior para deliberar quanto à homologação e 
adjudicação parcial do objeto da presente licitação. Santa Ger-
trudes/SP, 10/11/2022. Danielle Zanardi Leão Silva – Comissão 
de Licitações

 Resultado de Habilitação Parcial da Chamada Pública 
02/2022

A Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de 
Santa Gertrudes, com sede à Rua 01A, 332, Centro, Santa Ger-
trudes/SP, CEP: 13.510-039, torna público, para conhecimento 
de interessados, que deliberou quanto ao procedimento da 
habilitação/inabilitação à Chamada Pública 02/2022, que objeti-
va o credenciamento de instituições financeiras para prestação 
de serviços bancários de arrecadação de tributos municipais 
e demais receitas de titularidade da Prefeitura Municipal de 
Santa Gertrudes, através de documentos na modalidade código 
de barras no padrão Febraban (não compensável) e/ou pela 
modalidade de débito automático em conta, por intermédio de 
suas agências e agentes arrecadadores, com prestação de con-
tas por meio digital de valores arrecadados. A empresa Banco 
Cooperativo SICOOB S.A. foi considerada habilitada. Fica aberto 
o prazo de 03 (três) dias úteis para eventual apresentação de 
recursos. Caso não haja interposição de recursos, o processo 
será encaminhado à autoridade superior para deliberar quanto 
à homologação e adjudicação parcial do objeto da presente 
licitação. Santa Gertrudes/SP, 10/11/2022. Danielle Zanardi Leão 
Silva – Comissão de Licitações

 SANTA ISABEL

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

 AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.495/2022
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISI-

ÇÃO NA QUANTIDADE ESTIMADA DE MATERIAIS DE ENSINO 
AUXILIAR PARA APRENDIZAGEM COM CONTEÚDOS MATEMÁ-
TICOS E EDUCAÇÃO FINANCEIRA, DESTINADOS AOS DISCENTES 
E DOCENTES DO ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL I ANOS 

ao licitante vencedor: Martelozo&Bergamini Casa do Xerox Ltda 
Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. Publique-
-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 10 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 65/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 180, dando conta 

que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo Pre-
goeiro e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 
421/434, à licitante vencedora INTER TELECOM – COMÉRCIO 
E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO LTDA. 
Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. Publique-
-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 09 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 69/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 99/107, dando 

conta que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pela Pregoeira 
e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 209/211, 
à licitante vencedora J. J. CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. Publique-
-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 07 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 70/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 460 a 462, dando 

conta que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo Pre-
goeiro e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 
1717 a 1988, às licitantes vencedoras: Interlab Farmacêutica 
Ltda, Altermed Materiais e Medicamentos Hospitalates Ltda, 
Dimebrás Comercial Hospitalar Ltda, R.A.P. Aparecida Comércio 
de Medicamentos Ltda, Cirúrgica Olímpio Eireli EPP, Valinphar-
ma Comércio e Representações Ltda, A.G.Kienen e Cia Ltda, 
Cirúrgica Onix – Eireli, MD Comercial Hospitalar Ltda ME, 
Pontamed Farmacêutica Ltda, Cirúrgica São José Ltda, Fragnari 
Distribuidora de Medicamentos Ltda, Avaremed Distribuidora de 
Medicamentos, Cirúrgica União Ltda, Partner Farma Distribui-
dora de Medicamentos Ltda, Inovamed Hospitalar Ltda, Destra 
Distribuidora de Medicamentos Ltda, Centermedi Comércio de 
Produtos Hospitalares Ltda, Comercial Mark Atacadista Ltda, 
Werbran Distribuidora de Medicamentos Ltda, Ar Fiorenzano 
Distribuidora de Medicamentos Ltda, Nova Oeste Distribuidora 
de Medicamentos Ltda, Goldenplus Comércio de Medicamentos 
e Produtos Hospitalares Ltda, Proline Material Hospitalar – Eireli, 
Conquista Medicamentos, Cristália Produtos Químicos Farma-
cêuticos Ltda, DMC Distribuidora Comércio Medicamento Eireli, 
Dupatri Hospitalar Comércio, Importação e Exportação Ltda, 
Indmed Hospitalar Eireli, Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda, 
Drogafonte Ltda, Maeve Produtos Hospitalares Ltda, Fresenius 
Kabi Brasil Ltda, Alfalagos Ltda e Triunfal Marília Comercial 
Ltda EPP Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. 
Publique-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 10 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 75/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 118, dando conta que 

todos os requisitos, exigências e formalidades legais acham-se 
satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados estão 
compatíveis com o mercado e com as expectativas da Admi-
nistração, Homologo o julgamento efetuado pela Pregoeira e 
Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 204/206, 
à licitante vencedora TIME CLOUD TECNOLOGIA LTDA. Deter-
mino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. Publique-se e 
comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 10 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 96/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 130/132, dando 

conta que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo Pre-
goeiro e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 
270/289, às licitantes vencedoras JULIANO DA SILVA PREZOTO 
29552305888, NICHOLE RIBEIRO 40468195882 e SANDRA 
CRISTINA PAES DA ROSA. Determino a expedição de Ordem/
Pedido de Compra. Publique-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 09 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 92/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 188 e 189, dando 

conta que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo Pregoeiro 
e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 281/284, 
à licitante vencedora M.A.C. DA SILVA EVENTOS. Determi-
no a expedição de Ordem/Pedido de Compra. Publique-se e 
comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 09 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo/SP 

comunica a todos os interessados que se encontra a disposição, 
o edital licitatório referente ao Leilão Público n. º 02/2022, 
cujo objeto é a venda dos bens patrimoniais móveis e veículos 
inservíveis da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo. 
O Leilão Público será realizado através da plataforma eletrônica 
www.mgl.com.br na data de 07 de dezembro de 2022, com 
início da sessão às 10h00min. O envio das propostas deverá 
ocorrer à partir do dia 16/11/2022 a partir das 09h30min. O 
edital licitatório encontra-se disponível nos sites www.mgl.com.
br e www.santacruzdoriopardo.sp.gov.br. Maiores informações 
pelo telefone (14) 3332-4000 – ramal 239.

Santa Cruz do Rio Pardo, 09 de novembro de 2022.
Cesar Augusto Pereira de Souza
Membro da Comissão Permanente de Licitações
 EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo/SP 

comunica a todos os interessados que se encontra a disposição, 
o edital licitatório referente ao Pregão Eletrônico n. º 21/2022, 
cujo objeto é Contratação de empresa especializada para rea-
lização dos serviços técnicos de campo, análises laboratoriais, 
elaboração de laudos e art necessários para o prosseguimento 
com os estudos de investigação detalhada e possível finalização 
da área do antigo aterro em valas, localizado em área rural, 
distante a 7 km às margens da scd-060, em atendimento ao 
parecer técnico nº 054/21/ipgs emitido pela CETESP. O pregão 
eletrônico será realizado através da plataforma eletrônica www.
bll.org.br na data de 06 de dezembro de 2022, com início da 
sessão às 09h30min. O envio das propostas deverá ocorrer do 
dia 16/11/2022 às 10h00 ao dia 06/12/2022 às 09h00. O edital 
licitatório encontra-se disponível nos sites www.bll.org.br e 

endendo a retirada das luminárias existentes e instalação de 
luminárias novas com tecnologia LED, lote 01 VALOR: Acrescida 
a importância de R$ 1.172,28 (um mil e cento e setenta e dois 
reais e vinte e oito centavos), a qual corresponde a 0,9868% do 
VIA – Valor Inicial Atualizado, passando a perfazer o total de R$ 
119.971,20 (cento e dezenove mil e novecentos e setenta e um 
reais e vinte centavos) VIGÊNCIA: 03 (três) meses, a partir de 
11/11/2022 ASSINATURA: 10/11/2022 MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico 41/2022.

CONTRATANTE: Município de Santa Bárbara d’Oeste CON-
TRATADA: RSM Engenharia Ltda. OBJETO: Contratação de 
empresa para execução de serviços de substituição de equi-
pamentos de iluminação pública por tecnologia LED, compre-
endendo a retirada das luminárias existentes e instalação de 
luminárias novas com tecnologia LED, lote 02 VALOR: Acrescida 
a importância de R$ 1.172,28 (um mil e cento e setenta e dois 
reais e vinte e oito centavos), a qual corresponde a 0,4228% do 
VIA – Valor Inicial Atualizado, passando a perfazer o total de 
R$ 278.435,76 (duzentos e setenta e oito mil e quatrocentos 
e trinta e cinco reais e setenta e seis centavos) VIGÊNCIA: 03 
(três) meses, a partir de 11/11/2022 ASSINATURA: 10/11/2022 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 41/2022.

CONTRATANTE: Município de Santa Bárbara d’Oeste CON-
TRATADA: Oliveiras Centro de Apoio Psicológico de Tratamento 
em Saúde Mental Eireli OBJETO: Contratação de empresa para 
internação compulsória de paciente VALOR: R$ 3.507,53 (três 
mil, quinhentos e sete reais e cinquenta e três centavos) VIGÊN-
CIA: 15 (quinze) dias ASSINATURA: 09/11/2022 MODALIDADE: 
Dispensa de Licitação 666/21.

Santa Bárbara d’Oeste, 10 de novembro de 2022.
RAFAEL PIOVEZAN Prefeito Municipal

 DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
 EXTRATO DE CONTRATOS
Contrato nº 33/2022. Pregão Presencial nº 33/2022. Con-

tratada: OCC Química Ltda Objeto: Aquisição de Hipoclorito de 
Sódio, Polímero Aniônico e Ácido Tricloroisocianúrico. Valor: R$ 
2.349.000,00 Ass.: 07/11/2022

Contrato nº 34/2022. Pregão Presencial nº 33/2022. Contra-
tada: SNF Brasil Comercial Química Eireli Objeto: Aquisição de 
Hipoclorito de Sódio, Polímero Aniônico e Ácido Tricloroisocianú-
rico. Valor: R$ 75.780,00 Ass.: 07/11/2022

Contrato nº 35/2022. Pregão Presencial nº 33/2022. Con-
tratada: Hidrodomi do Brasil Indústria de Domissaneantes Ltda 
Objeto: Aquisição de Hipoclorito de Sódio, Polímero Aniônico e 
Ácido Tricloroisocianúrico. Valor: R$18.052,50 Ass.: 07/11/2022

Contrato nº 36/2022. Pregão Presencial nº 33/2022. Contra-
tada: Bidden Comercial Ltda Objeto: Aquisição de Hipoclorito de 
Sódio, Polímero Aniônico e Ácido Tricloroisocianúrico. Valor: R$ 
6.612,50 Ass.: 07/11/2022

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Santa 

Bárbara d’Oeste – Pregão Presencial nº 34/2022 - Objeto: Aqui-
sição de ferramentas. Validade: 12 meses – Data de Assinatura: 
01/11/2022 Ata nº 60/2022 - Contratada: Allpema Serviços e 
Comércio de Ferragens e Ferramentas Ltda - ME Os valores uni-
tários registrados são: lote 01 R$ 62,98, lote 02 R$ 95,82, lote 04 
R$ 48,40, lote 05 R$ 37,62, lote 06 R$ 61,99 lote 07 R$ 192,80, 
lote 08 R$ 38,35, lote 13 R$ 46,06, lote 14 R$ 45,86, lote 15 R$ 
66,56, lote 16 R$ 98,95, lote 17 R$ 44,90, lote 18 R$ 57,23, lote 
19 R$ 112,71, lote 20 R$ 25,11, lote 21 R$ 40,14, lote 22 R$ 
63,48, lote 23 R$ 21,59, lote 24 R$ 29,95, lote 25 R$ 52,75, lote 
26 R$ 149,48, lote 27 R$ 20,95

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS
Contrato 42/2020 – Tomada de Preço 01/2020 - Florestas, 

Segurança do Trabalho e Meio Ambiente LTDA - Termo de Adita-
mento II – Prorrogação de Prazo e Reajuste – Ass.: 03/11/2022

 SANTA CRUZ DO RIO PARDO

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO 
PARDO

 Termo de ciência de desclassificação e designação de 
data para retomada da Sessão Pública do Pregão Eletrônico 
nº 56/2022.

Pelo presente termo, ficam os licitantes cientes da des-
classificação das empresas abaixo, em virtude da reprovação 
das amostras referente ao pregão supra: W. Sanches e Cia Ltda 
para o item: 38 – fornecedor não apresentou amostra; Diego 
Egea da Silva Benitez item: 49 – fornecedor não apresentou 
amostra; C.H. Lazzari ME item 53 – amostra apresentada não 
atendeu as especificações mínimas exigidas em edital. Em 
virtude disso, ficam todos os licitantes classificados em terceiro 
lugar cientes e convocados para a retomada da sessão pública 
do Pregão Eletrônico 56/2022 para os itens em questão, onde 
os mesmos deverão apresentar amostras dos seus produtos 
conforme os moldes previstos em edital. Fica designada para o 
dia 17/11/2022, às 09h30, momento em que ocorrerá a verifica-
ção das condições previstas em edital para prosseguimento dos 
procedimentos licitatórios.

Santa Cruz do Rio Pardo - SP, 10 de novembro de 2022.
Andreia de Cássia Mafra Dias
Pregoeira
 RATIFICAÇÃO
RATIFICO as despesas originárias da Inexigibilidade sob o 

n. º 14/2022 no valor total de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), 
conforme artigo 26 da Lei n.º 8666/93, cujo objeto é a contra-
tação do show da banda Beatles Abbey Road para o evento 
“Raul Rock Reunion” que será realizado no Recinto José Rosso 
“Expopardo” no dia 13 de novembro de 2022.

Santa Cruz do Rio Pardo, 10 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 35/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 83/91, dando conta 

que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pela Pregoeira 
e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 269/275, 
à licitante vencedora G DIAS DEPIZOLI COMÉRCIO ELETRÔNICO 
E DISTRIBUIDORA E MAIARA BALISTA RODRIGUES BORIM 
MÓVEIS. Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. 
Publique-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 08 de novembro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação
Pregão Eletrônico n. º 57/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 130 a 138, dando 

conta que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pela Pregoeira 
e Comissão de Apoio conforme descrito em ata às fls. 962 a 
979 à licitante vencedora F. BORGES EQUIPAMENTOS EIRELI. 
Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. Publique-
-se e comunique-se.

Santa Cruz do Rio Pardo, 28 de outubro de 2022.
Diego Henrique Singolani Costa
Prefeito
 Homologação Pregão Eletrônico n. º 59/2022
Considerando o parecer jurídico às fls. 71 a 73, dando 

conta que todos os requisitos, exigências e formalidades legais 
acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados 
estão compatíveis com o mercado e com as expectativas da 
Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo Pregoeiro 
e Comissão de Apoio conforme descrito em ata de fls. 136 a 138, 
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Parágrafo único. Para o fornecimento de medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos serão necessários também 
os documentos listados abaixo:

I. cartas de autorização de comercialização emitidas pelos 
fabricantes dos produtos, no caso de distribuidora ou represen-
tante (quando homologado pelo fabricante);

II. certificado de responsabilidade técnica emitido pelo 
Conselho Regional de Classe, ou o protocolo de assunção 
desta responsabilidade técnica - obrigatório para fabricante e 
distribuidor;

III. alvará de licença para estabelecimento (prefeitura);
IV. licença de funcionamento da Vigilância Sanitária (Esta-

dual ou Municipal);
V. autorização de funcionamento Anvisa (Federal).
Art. 29. Fica vedada a contratação de empresa que tenha 

incorrido em prática de atos contrários à Administração Pública 
ou normativa da própria Instituição.

Parágrafo único. Para fins de aferição da idoneidade da 
empresa sujeita à contratação, deverão ser consultados, pre-
viamente, bancos de dados da mantenedora e banco de dados 
oficiais do Município, Estado e União, quais sejam Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, Tribunal de Contas da União e Portal da Transpa-
rência da Controladoria Geral da União.

TÍTULO IV - DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 30. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa dos procedimentos 
indicados no art. 9º, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:

I. ofício da área requisitante com a formalização de deman-
da e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II. justificativa para a contratação direta;
III. estimativa de preços com, no mínimo, 3 (três) orça-

mentos;
IV. demonstração da compatibilidade da previsão de recur-

sos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V. comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI. ateste da razoabilidade do preço;
VII. parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.
VIII. autorização da autoridade competente;
§ 1º O ateste da razoabilidade do preço será de responsa-

bilidade daquele que realizar a estimativa de preços e deverá 
conter as diligências realizadas no mercado, a indicação dos 
locais consultados, assim como a justificativa pela qual o preço 
é considerado razoável.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à dispo-
sição do público em sítio eletrônico oficial.

CAPÍTULO I - DA DISPENSA DOS PROCEDIMENTOS DO ART. 
9º DO PRESENTE REGULAMENTO

Art. 31. São dispensáveis os procedimentos do art. 9º do 
presente Regulamento:

I. nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
declarada pelo Estado ou Municípios, que atinjam o objeto 
do contrato ou do convênio, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segu-
rança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 1 (um) ano contado da data de ocorrência da emer-
gência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos 
contratos e a recontratação de empresa já contratada com base 
no disposto neste inciso;

II. quando não acudirem interessados aos procedimentos 
de aquisição ou contratação de serviços anteriores e estes, 
justificadamente, não puderem ser repetidos sem prejuízo para 
a Fundação do ABC, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas;

III. para a aquisição de bens produzidos ou serviços presta-
dos por órgão ou entidade que integre a Administração Pública 
e que tenha sido criado para esse fim específico, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

IV. para a aquisição de bens produzidos ou serviços pres-
tados pela Fundação do ABC ou qualquer de suas Unidades, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado;

V. nas compras de hortifrutigranjeiros, pães e outros 
gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização dos 
processos de compras correspondentes, realizadas diretamente 
com base no preço do dia;

VI. na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recu-
peração social do preso, desde que a contratada detenha inques-
tionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;

VII. para a aquisição de componentes ou peças de origem 
nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de equi-
pamentos, durante o período de garantia técnica, junto ao 
fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição 
de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;

VIII. na contratação de associação de pessoas com deficiên-
cia física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por 
órgãos ou entidades da Administração Pública, para a prestação 
de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado 
e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente por 
pessoas com deficiência;

IX. para a aquisição de bens e insumos destinados exclu-
sivamente à pesquisa científica e tecnológica com recursos 
concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras 
instituições de fomento à pesquisa credenciadas pelo CNPq para 
esse fim específico;

X. na contratação de fornecimento ou suprimento de ener-
gia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou 
autorizado, segundo as normas da legislação específica;

XI. na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para 
a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos 
do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação.

XII. aquisição de medicamentos destinados exclusivamente 
ao tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da 
Saúde;

XIII. para contratação em que houver transferência de tec-
nologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 
(SUS), conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, 
inclusive por ocasião da aquisição desses produtos durante as 
etapas de absorção tecnológica, e em valores compatíveis com 
aqueles definidos no instrumento firmado para a transferência 
de tecnologia.

CAPÍTULO II - DA INEXIGIBILIDADE DOS PROCEDIMENTOS 
DO ART. 9º DO PRESENTE REGULAMENTO

Art. 32. São inexigíveis os procedimentos do art. 9º do 
presente Regulamento:

I. para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre-
sentante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local 
em que se realizaria o procedimento de aquisição ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II. por inviabilidade de competição, quando, em razão de 
natureza do serviço a ser prestado e da impossibilidade prática 

oferecidos, assim como todo o histórico do fornecedor com a 
Fundação do ABC e suas Unidades.

Art. 18. A Fundação do ABC promoverá ampla divulgação 
do cadastro de fornecedores, inclusive em seu site eletrônico 
(www.fuabc.org.br), visando à possibilidade de inclusão de 
fornecedores no cadastro mencionado no “caput” deste artigo, 
para fins de contratação.

§ 1° Caberá à área de compras da mantenedora elaborar 
o cadastro único de fornecedores e caberá ao Departamento de 
Tecnologia da Informação criar mecanismos para mantê-lo atua-
lizado, obrigando as Unidades da FUABC à utilização do mesmo.

§ 2° A área de compras, na hipótese do art. 14, I, selecionará 
criteriosamente os fornecedores que participarão do procedi-
mento de compras em conjunto com a área requerente, levando-
-se em consideração a idoneidade dos mesmos, qualidade do 
produto/serviço oferecido, menor preço, garantia e manutenção.

§ 3° Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-
-se menor preço aquele que resulta na verificação e comparação 
da somatória de fatores, para se chegar em um menor preço 
final, que além dos termos monetários, apresente proposta 
dentre os parâmetros especificados para julgamento, incluindo, 
transporte seguro até o local da entrega, forma de pagamento, 
prazo para entrega e o cumprimento integral das especificações 
do pedido de compras.

§ 4º A decisão que selecionar um ou alguns fornecedores 
em detrimento de outros também inseridos no cadastro único, 
será sempre justificada e fundamentada.

§ 5º Serão respeitados os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade 
e eficiência para constituição do cadastro de fornecedores da 
Fundação do ABC, ressalvando-se as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações a serem assumidas.

Art. 19. As empresas interessadas em contratar com a 
Fundação do ABC e suas Unidades, deverão cadastrar-se pre-
viamente no site da Mantenedora, através de preenchimento 
dos campos específicos destinados e sinalizados para tal fim, 
anexando, em formulário eletrônico próprio, os documentos 
válidos necessários para formalização do cadastro, quais sejam:

I. registro comercial, no caso de empresa individual;
II. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e 

última alteração devidamente registrados;
III. prova de regularidade da Previdência Social (CND);
IV. prova de regularidade do FGTS (CRF).
Art. 20. A confirmação do cadastramento da empresa não 

impossibilita a faculdade de revisão, a todo e qualquer momen-
to, do cadastro e classificação, bem como de seu cancelamento, 
suspensão e/ou exclusão a qualquer tempo pela Fundação do 
ABC.

Art. 21. Os requisitos aqui apresentados contemplam, 
basicamente, a sede das empresas que desejam cadastrar-se. 
Entretanto, as unidades do fornecedor com potencial de assinar 
contratos com a Fundação do ABC e suas Unidades, bem como 
de emitir notas fiscais para prestação do serviço, devem estar 
devidamente cadastradas. Nos casos em que matriz e filial ou 
filiais estiverem estabelecidas em locais diferentes, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos:

I. para o cadastramento da filial é obrigatório que a matriz 
esteja cadastrada. A matriz e a filial devem apresentar, em 
separado, toda a documentação de habilitação jurídico-fiscal, 
econômico-financeira e capacidade técnica;

II. nos casos em que os tributos da filial ou filiais forem reco-
lhidos de forma centralizada pela matriz, deverá ser apresentada 
declaração assinada pelo representante legal. Por outro lado, 
se a matriz declarar que não recolhe determinado(s) tributo(s), 
quando, por exemplo, exercer apenas atividades administrativas, 
o seu recolhimento deve ser comprovado pela(s) respectiva(s) 
filial ou filiais;

III. sempre que aplicável, tanto matriz quanto filial devem 
atender aos requisitos de Comprovação da Capacidade Técnica;

IV. a validade do cadastro da filial segue a validade do 
cadastro da matriz, independentemente do tempo de entrada 
dos documentos da filial.

Art. 22. No Certame ou no ato da contratação poderão ser 
exigidos requisitos adicionais, respeitados os princípios consti-
tucionais previstos no Artigo 37, XXI, da Constituição Federal.

Art. 23. O fornecedor deverá estar em dia com o FGTS e 
INSS, quando da adjudicação do contrato, assim como, durante 
todo o período em que o ajuste vigorar, independentemente de 
estar com o cadastro válido.

Art. 24. Todos os documentos solicitados para o cadastro 
devem ser apresentados de uma única vez, não sendo aceitos 
envios parciais. Caso esteja incompleta a relação de documen-
tos, será inviabilizado o registro no CUF – Cadastro Único de 
Fornecedores.

Art. 25. O envio de toda documentação solicitada, implicará 
na inscrição automática no Cadastro Único de Fornecedores 
da Fundação do ABC, responsabilizando-se o fornecedor pelas 
informações, veracidade e atualização do que no cadastro 
consta, sob pena de desclassificação no processo de aquisição 
de bens e contratação de serviços.

Art. 26. O cadastro e os documentos apresentados devem 
ser atualizados conforme as respectivas datas de vencimento, 
para que se mantenham válidos, devendo ser informada e com-
provada toda e qualquer alteração de ramo de atividade, quadro 
societário e capital social.

Art. 27. Ao enviar a documentação e realizar o cadastra-
mento no CUF – Cadastro Único de Fornecedores, o fornecedor 
indicará que leu e concordou, mesmo que tacitamente, com 
todos os termos e exigências contidos no presente regulamento 
e estará vinculado automaticamente às regras nele estabele-
cidas.

CAPÍTULO II - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Art. 28. Verificada a melhor proposta, o vencedor deverá 

apresentar os seguintes documentos de habilitação:
I. prova de regularidade com as Fazendas Públicas: I - 

Federal (Certidão conjunta fornecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
respectivamente, em conjunto, nos termos da IN/RFB nº 734/07 e 
do Decreto nº 6.106/2007); II – Estadual e III - Municipal (certi-
dão de tributos mobiliários e imobiliários), conforme o domicílio 
ou sede da participante, admitida a certidão positiva com efeito 
de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

II. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual 
e/ou municipal, se houver, relativo à sede da empresa partici-
pante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratado;

III. comprovante de inscrição da empresa no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

IV. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com-
provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, nos termos da Lei Federal nº 12.440/11;

V. certidão negativa de falência ou recuperação judicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida 
no período de até 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para 
a entrega dos envelopes;

VI. balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do últi-
mo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios;

VII. toda documentação específica, pertinente ao ramo de 
atividade;

VIII. prova do Registro nos órgãos competentes, quando 
couber;

IX. atestado de capacidade técnica, emitida por órgãos 
públicos ou privados, pertinente ao ramo de atividade da inte-
ressada, registrado no órgão competente, quando necessário;

X. certificação de órgão competente, quando cabível.

Art. 10. A habilitação preliminar e as propostas serão 
processadas e analisadas pelo departamento de compras e as 
impugnações e os recursos serão processados e julgados pelo 
departamento jurídico da respectiva Unidade Contratante.

Parágrafo único. A área de compras poderá valer-se de 
comissão especial para análise e julgamento da melhor propos-
ta, em face da natureza do certame.

Art. 11. As contratações de terceiros pelas unidades geri-
das pela FUABC decorrentes da celebração de contrato de 
gestão com o poder público, fundamentadas em legislação que 
regulamenta as Organizações Sociais de Saúde, deverão ser 
conduzidas de forma pública, objetiva e impessoal, com obser-
vância dos termos deste Regulamento, aprovado pelo Conselho 
de Curadores.

Art. 12. A contratação de empresa fornecedora de serviços 
médicos e demais profissionais deverá, obrigatoriamente, ser 
acompanhada de prova de vínculo formal do profissional com 
a empresa, que poderá ser comprovado mediante registro CLT, 
prova de membro de quadro societário ou contrato de presta-
ção de serviços autônomos, além da qualificação técnica dos 
profissionais admitidos no mês de referência e os percentuais 
de especialização determinados no ato convocatório, quando 
exigidos, a ser regulamentado por Portaria da Presidência.

Art.13. A proposta deverá considerar o valor médio de mer-
cado e percentual de qualificação do corpo técnico que deverá 
ser especificado, obrigatoriamente, no Termo de Referência.

Parágrafo único. A fim de apurar a viabilidade econômico-
-financeira da proposta, o contratante poderá requerer planilha 
de composição de custos e formação de preços, de forma 
pormenorizada, contendo custos diretos e indiretos, tais como 
mão-de-obra vinculada à execução do contrato, composição da 
remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos e 
encargos sociais e trabalhistas.

CAPÍTULO IV - DOS PROCESSOS DE COMPRAS
Art. 14. Os processos de aquisição de bens e contratação 

de serviços serão realizados em conformidade com os conceitos 
abaixo estabelecidos:

I. compras de valor inferior: são compras limitadas a até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), inclusive, que serão realizadas 
mediante a análise de, no mínimo, 3 (três) propostas orçamen-
tárias entre empresas cadastradas ou não cadastradas, para 
embasar a seleção;

II. compras de valor médio: são compras acima de R$ 
50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) a até R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), inclusive, que serão 
realizadas mediante a análise de, no mínimo, 3 (três) propostas 
orçamentárias entre empresas cadastradas ou não cadastradas, 
sem prejuízo da participação de outros interessados, através da 
publicação do extrato de abertura e Termo de Referência no site 
na mantenedora, dando prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis 
para apresentação das propostas. O resultado final do processo 
deverá, igualmente, ser publicado no mesmo sítio eletrônico.

III. compras de valor superior: são compras acima de R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). O extrato de aber-
tura e o Ato de Convocação serão publicados no site da mante-
nedora, com prazo mínimo de 5 (cinco) úteis para apresentação 
de propostas. O resultado final do processo deverá, igualmente, 
ser publicado no mesmo sítio eletrônico (www.fuabc.org.br);

§ 1° As aquisições e/ou contratações de interesse estraté-
gico às Unidades da Fundação do ABC, são de exclusividade 
da mantenedora, cujos serviços poderão se estender às suas 
Unidades.

§ 2° Quando não for possível obter o mínimo de propostas 
para a aquisição de bens ou serviços, a área de compras poderá 
efetuá-la, mediante justificativa e autorização da Presidência da 
FUABC ou autoridade máxima da Unidade, após parecer jurídico, 
indicando a legalidade do procedimento.

§ 3° As propostas recebidas devem ser formalizadas por 
escrito, através de papel timbrado do fornecedor e enviadas 
diretamente pelo mesmo, na conformidade do estabelecido nos 
Atos de Convocação ou, no caso dos incisos I e II deste artigo, 
por meio eletrônico.

§ 4° Para o julgamento das propostas e apuração da melhor 
oferta serão considerados os seguintes critérios:

I. Adequação das propostas a especificação do produto/
serviço a ser adquirido;

II. Qualidade;
III. Menor preço;
IV. Prazo de fornecimento;
V. Condições de pagamento e maior retorno econômico;
VI. Outros critérios previstos neste Regulamento.
§ 5° Após a aprovação da Presidência da FUABC ou autori-

dade máxima da Unidade, a área de compras emitirá a ordem de 
aquisição, disponibilizada em 5 (cinco) vias, para:

I. 1ª Via Fornecedor;
II. 2ª Via Arquivo de Aquisição;
III. 3ª Via Almoxarifado Recebedor do Material;
IV. 4ª Via Área Requisitante;
V. 5ª Via Contas a Pagar.
§ 6° A ordem de fornecimento corresponderá ao contrato 

formal efetuado entre a Fundação do ABC ou suas Unidades com 
o fornecedor, devendo representar fielmente todas as condições 
em que foi realizada a aquisição.

§ 7° Os valores constantes dos incisos I, II e III deste artigo 
serão atualizados de acordo com a legislação em vigor.

§ 8º O Ato de Convocação a que alude o artigo 14°, inciso 
III, estabelecerá, em cada caso, desde que observados os princí-
pios previstos no artigo 5°, os procedimentos a serem utilizados 
para apresentação das propostas pelos participantes interessa-
dos, os parâmetros para julgamento e a forma de seleção do 
fornecedor, podendo também ser utilizados meios eletrônicos e 
a Internet, quando da adoção do Portal próprio ou de terceiros.

§ 9° No Ato de Convocação constará a descrição detalhada 
do objeto que o ensejou, bem como datas, prazos e tudo o 
que for relevante para que se garanta o pleno atendimento do 
solicitado, além de garantir a isonomia e impessoalidade do 
referido procedimento.

§ 10. A Fundação e suas Unidades poderão exercitar o direi-
to de discutir as condições da proposta vencedora, com a finali-
dade de maximizar resultados em termos de qualidade e preço.

§ 11. Nos termos do artigo 14, inciso III, os envelopes 
deverão ser entregues fechados e lacrados, rubricados no fecho, 
identificados com o nome da empresa, número do processo, 
objeto, nome do proponente, telefone e e-mail.

§ 12. É vedada a utilização da modalidade prevista no inciso 
I deste artigo, com o fim de fracionamento da contratação para 
parcelas de uma mesma aquisição ou serviço, ou ainda para 
contratações de mesma natureza e no mesmo local, que possam 
ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o 
somatório de seus valores caracterizar os procedimentos dos 
incisos II ou III deste artigo, exceto para as parcelas de natureza 
específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas 
de especialidades diversas daquela do executor ou fornecedor 
de bens ou serviços.

Art. 15. Poderá ser utilizado Portal Eletrônico de aquisições 
de bens e serviços em que a disputa pelo fornecimento será feita 
por meio de propostas de menor preço, desde que obedecidas as 
condições de especificação, qualidade e quantidade, previamen-
te estipuladas pela Fundação do ABC e suas Unidades.

Parágrafo único. Os Portais Eletrônicos de aquisições de 
bens e serviços serão utilizados sempre que julgado conveniente 
e de interesse da Fundação do ABC.

TÍTULO III
CAPÍTULO I - DO CADASTRO ÚNICO DE FORNECEDORES
Art. 16. A Fundação do ABC manterá atualizado seu cadas-

tro de fornecedores.
Art. 17. Será constituído um cadastro único de fornecedores 

de materiais e serviços, com indicação clara das principais 
características técnicas, comerciais e financeiras dos produtos 

TÍTULO II - DA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO
Art. 4º Para fins deste Regulamento, o processo de aquisição 

de bens e contratação de serviços é a atividade de suprimentos 
que visa atender aos critérios estabelecidos pelos requisitantes 
nas quantidades, modo, prazo e especificações definidas, compa-
tíveis com as necessidades da Unidade contratante.

§ 1° As aquisições de bens e contratações de serviços serão 
centralizadas na área de compras da Fundação do ABC e de 
suas Unidades.

§ 2° A aquisição de bens sujeitos a gravame ou ônus 
depende de prévia deliberação do Conselho Curador da Fun-
dação do ABC.

CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS
Art. 5º A área de compras seguirá os princípios da igual-

dade, legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, do 
planejamento, da eficácia, da segregação de funções, da motiva-
ção, da vinculação ao edital/memorial, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desen-
volvimento nacional sustentável e da transparência de todas as 
suas atividades, garantindo assim lisura em todo o processo de 
aquisição de bens e contratação de serviços.

CAPÍTULO III - DOS PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO DE 
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 6º Fica vedada a contratação de empresa em que 
figure como dirigente ou sócio cônjuge, companheiro, parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de profissionais integrantes de órgãos de deliberação 
ou direção da FUABC.

§ 1° Consideram-se órgãos de deliberação o Conselho Cura-
dor, o Conselho Universitário e o Conselho de Administração.

§ 2º Consideram-se órgãos de direção a Diretoria estatu-
tária da Fundação do ABC, a reitoria do Centro Universitário 
FMABC, os diretores das Unidades da Fundação do ABC e os 
diretores e gerentes corporativos da mantenedora.

§ 3º O disposto no caput não se aplica às empresas indivi-
duais prestadoras de serviços de saúde que terão liberdade de 
contratação junto à Fundação do ABC e suas Unidades.

§ 4º. A vedação do caput é restrita à atuação na respectiva 
unidade no caso de sociedade empresária cujo objeto consiste 
na prestação de serviços de saúde e com quadro societário 
composto por profissionais de saúde egressos do Centro Univer-
sitário – Faculdade de Medicina do ABC, desde que respeitados 
os princípios da moralidade e impessoalidade.

§ 5° É vedada também a contratação de pessoas jurídicas 
e fornecedores cujos sócios sejam agentes políticos de Poder, 
membros do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo 
grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;

Art. 7º O procedimento de compras e contratação de obras 
e serviços deverá, necessariamente, prever a obrigatoriedade 
de cotação prévia de preço de mercado e de capacidade orça-
mentária, mediante reserva financeira, através do módulo PCO 
(Planejamento e Controle Orçamentário).

Art. 8º Deverá ser observada a mesma estimativa de preço 
para aquisição de bens ou contratação de obras e serviços 
idênticos ou similares anteriormente adquiridos ou contratados 
por quaisquer das unidades integrantes da estrutura da FUABC.

§ 1º A estimativa a que se refere o caput respeitará os 
critérios de localidade, prazo, temporalidade e quantitativo da 
aquisição, respeitado o prazo máximo de 180 (centro e oitenta) 
dias anteriores da data da pesquisa de preços.

§ 2º Compromete-se a FUABC a adotar sistema de consulta 
integrada visando ao cumprimento da disposição contida no 
caput no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
deste instrumento.

Art. 9º Os procedimentos de aquisição de bens e contra-
tação de serviços cumprirão, minimamente, as etapas a seguir 
especificadas:

I. Para aquisição de bens:
a) ofício de requisição de compras com a identificação da 

área requisitante, contendo a data da emissão, acompanhado 
da justificativa, com estimativa de valor devidamente compro-
vado por meio de estudo prévio, acompanhado de Termo de 
Referência, se for o caso, com a descrição pormenorizada dos 
bens, especificações técnicas aplicáveis, informação de estoque 
e consumo médio, quantitativo e especificação completa dos 
itens, prazo e local de entrega;

b) autorização da Presidência da FUABC ou da autoridade 
máxima da Unidade para prosseguimento;

c) mínimo de 3 (três) orçamentos para elaboração da 
estimativa de preços ou justificativa quando da impossibilidade;

d) reserva estimada através do módulo PCO (Planejamen-
to e Controle Orçamentário), realizada pelo departamento 
financeiro;

e) coleta de preços e quadro comparativo com os nomes 
das empresas e especificações do serviço, sinalizando, ao final, 
a melhor oferta.

f) análise, pela área de compras, da documentação da 
empresa que apresentou a melhor proposta de acordo com o 
Manual de documentação, edital ou Memorial;

g) autorização e reserva real de recurso financeiro através 
do módulo PCO (Planejamento e Controle Orçamentário) reali-
zada pelo departamento financeiro;

h) parecer jurídico dando regularidade ao processo;
i) aprovação de fornecimento pela Presidência da FUABC ou 

autoridade máxima da Unidade;
j) celebração do contrato, pedido ou ordem de serviço;
k) recebimento dos bens.
II. Para contratação de serviços:
a) ofício de requisição com a identificação da área requi-

sitante, contendo a data da emissão, acompanhado da justifi-
cativa, com estimativa de valor devidamente comprovado por 
meio de estudo prévio, acompanhado de Termo de Referência 
do serviço, se for o caso, com a descrição pormenorizada dos 
serviços, especificações técnicas aplicáveis e condições de exe-
cução (métodos, estratégias e prazos de execução e garantia);

b) autorização da Presidência da FUABC ou autoridade 
máxima da Unidade para prosseguimento;

c) mínimo de 3 (três) orçamentos para elaboração da 
estimativa de preços ou justificativa quando da impossibilidade;

d) reserva estimada através do módulo PCO (Planeja-
mento e Controle Orçamentário) realizada pelo departamento 
financeiro;

e) coleta de preços e quadro comparativo com os nomes 
das empresas e especificações do serviço, sinalizando, ao final, 
a melhor oferta;

f) análise, pela área de compras, da documentação da 
empresa que apresentou a menor proposta de acordo com o 
Manual de documentação, edital ou Memorial;

g) autorização e reserva real de recurso financeiro através 
do módulo PCO (Planejamento e Controle Orçamentário) reali-
zada pelo departamento financeiro;

h) parecer jurídico dando regularidade ao processo;
i) aprovação da contratação pela Presidência da FUABC ou 

autoridade máxima da Unidade;
j) celebração do Contrato;
k) Prestação dos serviços.
§ 1º A estimativa de valor prevista nos incisos I e II deste 

artigo deverá ser realizada pelo solicitante e fará parte do ofício 
de requisição, a fim de embasar a abertura do processo, devendo 
ser, neste caso, ratificada pela área de compras.

§ 2º É vedado o direcionamento da contratação por meio da 
imposição de condições que não sejam relevantes para o objeto 
contratado e que possam privilegiar determinado prestador de 
serviços.
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LEONARDO DA SILVA GRANZIERA
Secretário de Desenvolvimento Urbano
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Posse
Praça Chafia Chaib Baracat, nº 351, Vila Esperança – Tel. 

(19) 3896-9000
email: licitacao@pmsaposse.sp.gov.br
Santo Antônio de Posse – SP

 SANTO ANTÔNIO DO JARDIM

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO 
JARDIM

 EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 050/2022 - PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO 110/2022 A Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio do Jardim, em atendimento ao inciso II, do art. 
75 da Lei 14.333/2021, torna público para conhecimento dos 
interessados, Dispensa de Licitação 050/2022 para AQUISIÇÃO 
E FORNECIMENTO DE 307 CESTAS DE NATAL A SEREM DISTRI-
BUIDAS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS E ESTAGIARIOS, a fim de 
obter propostas adicionais. Convoca as empresas interessadas a 
enviarem suas propostas para o objeto constante do Termo de 
Referência e conforme modelo de proposta, disponibilizados no 
site https://www.sajardim.sp.gov.br/licitacao/lista/2021/catego-
ria/17/dispensa-de-licitacao/

e enviado para e-mail licitacao@sajardim.sp.gov.br até as 
23h59 do dia 17/11/2022. A empresa detentora da proposta 
mais vantajosa será contatada para envio da documentação 
que comprove reunir as condições necessárias para contratar 
com a Administração, em até 2 dias úteis após a convocação. 
Santo Antônio do Jardim/SP, 10/11/2022. Osvaldo Moreira 
Prefeito Municipal

 EXTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 049/2022
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 68/2022
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM
CONTRATADO: PUBLIO MORONI EVENTOS
OBJETO: PUBLIO MORONI EVENTOS PARA LOCAÇÃO, 

MANUTENÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE DECORA-
ÇÕES NATALINAS EM SANTO ANTÔNIO DO JARDIM.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 07 01 00 3 3 90 39 00 13 392 
3001 2024

VIGÊNCIA: DA DATA DE ASSINATURA ATÉ O DIA 06 DE 
JANEIRO DE 2023

VALOR: R$ 17.800,00 (DEZESSETE MIL E OITOCENTOS 
REAIS)

DATA DA ASSINATURA: 09/11/2022

 SANTO ANTÔNIO DO PINHAL

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO 
PINHAL

 EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santo Antônio do 

Pinhal. CONTRATADA: Michelly de Cássia Gonçalves Simões. 
OBJETO: Elaboração de edital, apoio administrativo e gerencia-
mento de licitação na modalidade concorrência pública, visando 
construção da fase 7º e 8º do prédio da Câmara Municipal de 
Santo Antônio do Pinhal. VALOR: R$ 2.300,00. ASSINATURA: 
01/10/2022. PRAZO: 03 meses. MODALIDADE: Dispensa de 
Licitação Art. 24,II

Vereador Rafael Alberto da Costa de Andrade – Presidente
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santo Antônio do 

Pinhal. CONTRATADA: A. M. Saúde e Segurança Ocupacional. 
OBJETO: Serviços em engenharia, medicina e segurança do tra-
balho. VALOR: R$ 3.850,00. ASSINATURA: 14/10/2022. PRAZO: 
30 dias. MODALIDADE: Dispensa de Licitação Art. 24,II

Vereador Rafael Alberto da Costa de Andrade – Presidente

 SANTOS

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

 ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13090/2022
(COM COTAS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTAS RESERVA-

DA E EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão, o Pregão 

Eletrônico nº 13090/2022– Processo n.º 63.766/2022-11, que 
tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE 
PREÇOS, visando a prestação de serviço de locação de brinque-
dos, equipamentos de som, tendas, gradis e sanitários químicos, 
palco e praticável, mesas, cadeiras e faixas, incluindo mão 
de obra, transporte, instalação, retirada, sucção/esgotamento, 
higienização e fornecimento de materiais necessários para a uti-
lização em eventos do município, conforme descrição constante 
no Anexo I – Termo de Referência, do Edital. O encerramento do 
recebimento das propostas dar-se-á em 30/11/2022, às 09h00 e 
a disputa de lances ocorrerá em 30/11/2022 às 10h30.

O edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir de 
11/11/2022, no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, atra-
vés do aplicativo “Licitações-e”.

Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefones 
(13) 3201-5165 / 3201-5733 ou e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br.

Santos, 10 de novembro de 2022.
ELIANA OLIVEIRA AMORIM
COORDENADORA DE LICITAÇÕES
 ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.390/2022
(COTAS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO e COTAS RESERVADAS 

PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão 

Eletrônico nº 15.390/2022– Processo nº 63.267/2022-51, que 
tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE 
PREÇOS visando ao fornecimento de material de enferma-
gem: CURATIVO HIDROFIBRA C/ PRATA 10X10CM, CURATIVO 
HIDROFIBRA C/ PRATA 15X15CM. O encerramento dar-se-á 
em 28/11/2022 às 08:30h. O edital, na íntegra, encontra-se à 
disposição dos interessados no endereço eletrônico www.licita-
coes-e.com.br sob o nº: 972335. Para qualquer esclarecimento, 
entrar em contato: telefone (13) 3213-5100 - Ramal: 5339 
e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 15.391/2022

(COTAS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E RESERVADA PARA 
ME/EPP/COOP)

Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão 
Eletrônico nº 15.391/2022 – Processo nº 62.022/2022-98, cujo 
objeto é a aquisição de BAROPODÔMETRO, DINAMÔMETRO, 
ADIPÔMETRO E CRONÔMETRO. O encerramento dar-se-á em 
28/11/2022, às 08:30 horas. O edital, na íntegra, encontra-se 
à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.
licitacoes-e.com.br sob o nº: 972350. Para qualquer informação, 
entrar em contato: telefone: (13) 3213-5133 e-mail: licitacaosau-
de@santos.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.392/2022
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão 

Eletrônico nº 15.392/2022 – Processo nº 57.528/2022-58, que 
tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE 
PREÇOS visando o fornecimento de material de enfermagem: 
TIRA REAGENTE PARA DETECÇÃO DE GLICEMIA – MARCA 
ACCU CHECK®, para atendimento a MANDADOS JUDICIAIS. O 

pronto pagamento, nos termos do Regulamento de Suprimentos 
de Fundos da FUABC e suas Unidades.

§ 3º Os contratos firmados com a Fundação do ABC e 
suas Unidades deverão conter cláusula de rescisão motivada, 
independentemente de qualquer notificação, no caso descum-
primento do Código de Conduta Ética da Fundação do ABC ou 
legislação vigente, em especial a Lei Anticorrupção Brasileira, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas.

§ 4º Os contratos firmados com a Fundação do ABC e suas 
Unidades deverão conter cláusulas que indiquem, necessaria-
mente, o seu objeto, com a especificação da obra, serviço ou 
fornecimento, conforme o caso, o preço ajustado, o prazo de 
execução e do contrato, as garantias e penalidades em caso 
de descumprimento das obrigações, além de outras condições 
pertinentes à natureza da operação em questão, sem prejuízo 
de demais cláusulas necessárias para expressar os direitos e 
obrigações das partes contratantes.

§ 5º Será dispensável a confecção de contrato, quando a 
contratação versar sobre Ordem de Compra, que se resolverá 
com a entrega do bem/serviço adquirido, sendo que o pedido 
representará a formalização do documento da compra do servi-
ço ou produto, nas condições que estão previstas em orçamento.

§ 6º Os contratos firmados pelas Unidades da FUABC 
deverão conter cláusula de ciência ao contratado de que os 
serviços prestados são decorrentes da celebração de contrato 
de gestão entre a Fundação do ABC e o poder público, sendo a 
Unidade de saúde de propriedade do ente público contratante, 
bem como informando que a fonte de recurso para pagamento 
dos mesmos decorrerá do repasse do ente público contratante e, 
em razão de atraso dos repasses pelo poder público, a Fundação 
poderá suspender os pagamentos até que sejam reestabelecidos 
os repasses.

§ 7º Os contratos firmados pelas Unidades da FUABC deve-
rão conter cláusula informando que a única fonte de receita a 
ser utilizada para pagamento dos serviços é aquela prevista no 
respectivo contrato de gestão ou outro instrumento congênere, 
sendo vedada a utilização de qualquer outra fonte de recurso 
para pagamento, nos termos da Legislação que regulamenta às 
Organizações Sociais de Saúde.

§ 8º Deverá ser disponibilizada uma via do TAC – Termo de 
Ajustamento de Conduta, celebrado entre a FUABC e Ministério 
Público do Estado de São Paulo, homologado em 31/03/2020, 
Programa de Compliance e do Código de Conduta Ética da 
Fundação do ABC.

§ 9º A Fundação do ABC poderá instituir, por meio de POP 
– Procedimento Operacional Padrão, a padronização do modelo 
dos contratados, trazendo segurança jurídica à Instituição.

CAPÍTULO VI - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CON-
TRATOS

Art. 52. Constituirão motivos para extinção do contrato, a 
qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações:

I. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas da 
Fundação do ABC e/ou de cláusulas contratuais, de especifica-
ções, de projetos ou de prazos;

II. desatendimento das determinações regulares emitidas 
pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior;

III. alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
o contrato;

IV. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução 
da sociedade ou falecimento do contratado;

V. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução do contrato;

VI. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibi-
lidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que 
dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII. razões de interesse público, justificadas pela Presidência 
da Fundação do ABC ou autoridade máxima da Unidade;

VIII. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz.

Parágrafo único. O contratado terá direito à extinção do 
contrato na hipótese de supressão, por parte da Fundação do 
ABC ou de suas Unidades, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras ou 50% (cinquenta por cento) no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento.

TÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 53. A fim de atestar a regularidade dos procedimentos 

de aquisição de bens e contratação de serviços, a mantenedora 
poderá requisitar às suas Unidades, a qualquer momento, cópia 
dos processos por elas realizados.

Art. 54. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação do 
presente Regulamento serão resolvidos pela Diretoria da Funda-
ção do ABC, após parecer do Departamento Jurídico.

Art. 55. As contratações de bens e serviços realizadas pela 
Fundação do ABC mantenedora e pelo Centro Universitário 
FMABC, mantida, destinadas à atividade fim respeitarão este 
Regulamento Interno de Compras e, para atividade meio, 
deverão ser conduzidas de forma pública, objetiva e impessoal, 
com a observância do disposto na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.

Art. 56. A Fundação do ABC decidirá, através da Diretoria 
Estatutária, quais contratações serão de interesse institucional, 
sendo compulsória a adesão por parte de suas Unidades.

Art. 57. As contratações de serviços e aquisições de bens 
iniciadas com base no Regulamento de Compras anterior segui-
rão os trâmites da antiga norma até término de vigência contra-
tual e, as novas contratações deverão seguir o disposto neste 
Regulamento, a partir da data de sua publicação, bem como os 
contratos dela decorrentes deverão ser por ela também geridos.

Art. 58. - Este Regulamento entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Em 10 de novembro de 2022.
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SOUZA GOMES
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO ABC

 SANTO ANTÔNIO DE POSSE

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
POSSE

 PREGÃO PRESENCIAL
PROCESSO Nº 4180/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 146/2022
TIPO: Menor Valor Por Item
OBJETO: Contratação de empresa para reparo em pavimen-

tação asfáltica “operação tapa buraco” e “lombofaixa”.
LEGISLAÇÃO: Lei Federal nº 10.520/2.002, Decreto Munici-

pal nº 2.465 de 05 de setembro de 2007.
DATA E LOCAL PARA ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOS-

TA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: dia 29 de 
Novembro de 2022 às 10:00 horas no Paço Municipal da Prefei-
tura de Santo Antônio de Posse, situado na Praça Chafia Chaib 
Baracat, nº 351, Vila Esperança em Santo Antônio de Posse - SP, 
CEP 13.831-024.

EDITAL na íntegra: à disposição dos interessados na sede 
da Prefeitura, no endereço acima especificado, ou no endereço 
eletrônico site www.pmsaposse.sp.gov.br onde os interessados 
poderão retirá-lo.

Publique-se
Santo Antônio de Posse, 10 de Novembro de 2.022.

d) negligência na organização administrativa e/ou execução 
dos serviços;

e) extinção, declaração de insolvência, liquidação judicial ou 
extrajudicial e falência da contratada;

f) cessão, subcontratação ou transferência, total ou parcial 
dos direitos relativos ao contrato, sem a prévia e expressa auto-
rização, por escrito, da Fundação do ABC e de suas Unidades.

III. fiscalizar-lhes a execução através de preposto devida-
mente qualificado para tal fim;

IV. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste.

§ 1° Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas 
econômico-financeiras do contrato poderão ser revistas para 
que se mantenha o equilíbrio contratual.

§ 2° Dar-se-á automaticamente a rescisão dos contratos 
decorrentes de obrigações contraídas por meio de Gestão 
ajustes celebrados com o ente público contratante, no caso de 
rescisão das respectivas avenças administrativas.

 § 3° As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado.

§ 4º Nas hipóteses previstas nas alíneas “b” a “f”, a resci-
são contratual se dará de forma automática.

CAPÍTULO II - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS
Art. 44. Os contratos regidos por este Regulamento poderão 

ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I. unilateralmente, pela Fundação do ABC e suas Unidades:
a) quando houver modificação do projeto das especifica-

ções, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual 

em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de 
seu objeto.

II. por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execu-

ção da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, 
em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamen-
to, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 
valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento 
em relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspon-
dente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço;

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequ-
ências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato;

Parágrafo único. O contratado fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

CAPÍTULO III - DA DURAÇÃO E RENOVAÇÃO DOS CON-
TRATOS

Art. 45. A duração dos contratos regidos por este Regu-
lamento ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I. à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condi-
ções mais vantajosas para a Instituição, limitada a 60 (sessenta) 
meses ou até 72 (setenta e dois) meses, em casos excepcionais, 
devidamente justificados;

II. ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas 
de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de 
até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do 
contrato.

CAPÍTULO IV - DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS
Art. 46. O contrato deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas deste 
instrumento, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

Art. 47. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Fundação do ABC e suas Unidades, indicados pela Presidên-
cia da Instituição ou autoridade máxima da Unidade.

§ 1º O fiscal do contrato anotará, na contracapa dos autos, 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, deter-
minando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência.

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelo departamento 
jurídico que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informa-
ções relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Art. 48. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remo-
ver, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados.

Art. 49. O contratado será responsável pelos danos cau-
sados diretamente à Fundação do ABC, suas Unidades ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento pelo contratante.

Art. 50. Somente o contratado será responsável pelos encar-
gos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato.

§ 1º A inadimplência do contratado em relação aos encar-
gos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Fundação 
do ABC ou suas Unidades a responsabilidade pelo seu paga-
mento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir 
a regularização e o uso das obras e das edificações.

§ 2º Nas contratações de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumpri-
mento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Fundação 
do ABC e suas Unidades, mediante disposição em edital ou em 
contrato, poderão, entre outras medidas:

I. exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-
-garantia com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas;

II. condicionar o pagamento à comprovação de quitação das 
obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato;

III. em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o 
pagamento das verbas trabalhistas, que serão deduzidas do 
pagamento devido ao contratado.

§ 3º A comprovação da quitação das obrigações trabalhistas 
dispostas no inciso II do § 2º, não deverá refletir na exigência 
de apresentação de certidões negativas de débito, quando a 
empresa contratada efetivamente cumpriu com sua obrigação, 
sob pena de afronta ao princípio da legalidade e enriquecimento 
sem causa.

CAPÍTULO V - DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
Art. 51. Os contratos-padrão, que deverão seguir o modelo 

da Mantenedora, e seus aditamentos, regidos por este Regu-
lamento, serão lavrados no respectivo departamento jurídico 
da Unidade contratante, ou pelo Departamento Jurídico da 
Mantenedora, quando a Unidade não possuir departamento 
jurídico próprio.

§ 1° O Departamento de Compras será o responsável por 
manter arquivo cronológico dos contratos, seus autógrafos e 
registros dos prazos contratuais, de tudo juntando-se cópia no 
processo que lhe deu origem.

§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Fun-
dação do ABC e suas Unidades, salvo o de pequenas compras de 

de se estabelecer o confronto entre os interessados, no mesmo 
nível de igualdade, determinadas necessidades da Fundação do 
ABC e de suas Unidades possam ser melhor atendidas mediante 
a contratação do maior número possível de prestadores de 
serviço, hipótese em que a Fundação do ABC e suas Unidades 
procederão ao credenciamento de todos os interessados que 
atendam às condições estabelecidas no Ato de Convocação;

III. para a contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finan-

ceiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e 

ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitora-
mento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente 
e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto 
neste inciso.

IV. objetos que devam ou possam ser contratados por meio 
de credenciamento;

V. aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

§ 1º Credenciamento é ato administrativo de chamamento 
público, processado por edital, destinado à contratação de ser-
viços que restam impossibilitados de se estabelecer o confronto 
entre os interessados, mediante a contratação do maior número 
possível de prestadores de serviço, hipótese em que a Unidade 
contratante procederá ao credenciamento de todos os interes-
sados que atendam as condições e limites definidos no Edital.

§ 2º Considera-se de notória especialização o profissional 
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 3º Nas contratações com fundamento no inciso III do 
caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas 
ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 
justificado a inexigibilidade.

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput 
deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I. avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessida-
des de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II. justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel 
a ser comprado ou locado pela Fundação do ABC e que eviden-
ciem vantagem para ela;

III. aprovação prévia pelo Conselho Curador.
TÍTULO V - DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
Art. 33. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar os 

termos dos Atos de Convocação até 2 (dois) dias antes da data 
de abertura do certame, dirigido o recurso à autoridade que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida.

Art. 34. A impugnação oferecida dentro do prazo estabe-
lecido no artigo anterior, será encaminhada imediatamente à 
autoridade máxima da Unidade, para que esta se manifeste 
quanto à aplicação do efeito suspensivo ou não a essa.

Art. 35. Caberá recurso das decisões da autoridade máxima 
da Unidade, no prazo de 02 (dois) dias úteis da publicação do 
resultado final, através do site www.fuabc.org.br.

Art. 36. Estarão legitimados para a apresentação de recurso, 
os representantes legais da empresa e/ou aqueles indicados em 
procuração específica.

Parágrafo único. A Fundação do ABC e suas Unidades, em 
havendo interposição de recurso por quaisquer das empresas, 
notificarão as demais através de seu sítio eletrônico www.
fuabc.org.br, para que, em havendo interesse, apresentem suas 
impugnações e ou contrarrazões em 02 (dois) dias úteis, impre-
terivelmente, da notificação.

TÍTULO VI - DA PUBLICIDADE
Art. 37. A abertura do processo, seu encerramento, os Atos 

de Convocação, decisões de recursos, e resultados dos certames 
da Fundação do ABC e suas Unidades serão publicados, obriga-
toriamente, no sítio eletrônico da Fundação do ABC (www.fuabc.
org.br), nos termos do art. 14 deste Regulamento.

Art. 38. O prazo entre a publicação do edital e o recebi-
mento das propostas não poderá ser inferior a 5 (cinco) dias 
úteis e superior 7 (sete) dias úteis, excluindo-se o dia de início 
e incluindo-se o dia do vencimento do prazo, sem prejuízo de 
disposição diversa no instrumento convocatório.

Art. 39. Os contratos e termos aditivos das aquisições a 
que se referem o inciso III do art.14 serão publicados, obrigato-
riamente, no sítio eletrônico da Fundação do ABC (www.fuabc.
org.br), no prazo de até 5 (cinco) dias a contar da assinatura 
do instrumento.

TÍTULO VII - DA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO
Art. 40. Para fins do presente Regulamento, considera-

-se obra toda construção, ampliação, reforma e recuperação 
realizada por terceiros no âmbito da Fundação do ABC e suas 
Unidades.

Parágrafo único. Além das demais exigências previstas no 
Título II do Capítulo III, as contratações de obras deverão ser 
precedidas de projeto básico executivo, que será parte integran-
te do processo de contratação destas.

Art. 41. É dispensável o cumprimento dos procedimentos 
estabelecidos no art. 9º quando da contratação que envolva 
valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de 
obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 
de veículos automotores.

CAPÍTULO II - DA CONTRATAÇÃO
Art. 42. O processo de contratação de execução de obras e 

serviços de engenharia obedecerá, sempre que couber, o dispos-
to nos artigos 9º ao 14º, do presente Regulamento.

Parágrafo único. É vedada a participação do autor do 
projeto básico ou executivo, na contratação relativa ao objeto 
principal, excetuadas aquelas situações em que o autor do pro-
jeto básico figure na condição de mero apoiador dos trabalhos 
a serem desenvolvidos, cabendo ao interessado ficar atento a 
tais situações para se insurgir contra eventuais irregularidades 
identificadas no decorrer do procedimento de contratação.

TÍTULO VIII - DO REGIME JURÍDICO
CAPÍTULO I - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
Art. 43. O regime jurídico dos contratos administrativos, 

instituído pelo presente Regulamento, confere à Fundação do 
ABC e as suas Unidades, em relação a eles, a prerrogativa de:

I. modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse da Instituição, respeitados os direitos 
dos contratados;

II. rescindi-los, unilateralmente, nos casos de:
a) conveniência para a Fundação do ABC e suas Unidades, 

mediante autorização escrita e fundamentada da Presidência da 
Fundação do ABC ou da autoridade máxima da Unidade;

b) inadimplemento de qualquer cláusula ou condição do 
contrato;

c) interrupção, parcial ou total, na execução dos serviços, 
por um período superior a 5 (cinco) dias, excetuadas as hipóte-
ses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;


